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Resumo: O presente artigo tem por objetivo analisar a expansão do ensino a distância 
– EAD – em nível de graduação no Brasil e o seu papel no contexto de mundialização 
do capital e o direcionamento dos organismos internacionais, especialmente o Banco 
Mundial, para a periferia do capitalismo, principalmente em âmbito educacional. Com 
o reordenamento das ações do Estado, a Educação Superior perde sua dimensão de 
direito e passa a ser alvo de um processo intenso de mercantilização e da constituição 
do que se denomina sociedade da informação incidindo diretamente sobre as políticas 
educacionais. No Brasil, a expansão do EAD se constitui a partir da contrarreforma, 
que possui como marco a década de 1990, período este que o EAD passa a ter 
visibilidade diante da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e 
outros marcos legais que referendam esta legislação. A partir desta década há um 
acelerado crescimento dos cursos de ensino a distância, principalmente a partir do 
governo Luis Inácio, através de legislações e decretos que incentivam esta modalidade. 
Com isso, apresentamos uma pesquisa qualitativa e quantitativa, buscando analisar 
como se constitui a expansão desta modalidade e quais os cursos com maior expansão, 
dentre os quais se destacam o Serviço Social. 
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É no contexto de Guerra Fria, período histórico de disputas estratégicas e conflitos 

entre os Estados Unidos e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, entre o final da 2ª 

Guerra Mundial (1945) e a extinção da URSS (1991), um conflito por áreas de influência 

entre o capitalismo e o comunismo, que foram criados os Organismos Internacionais como 

Banco Mundial – BM, Fundo Monetário Internacional – FMI, visando uma nova ordem 

mundial.  

O Banco Mundial passa a conceder empréstimos aos países da periferia do 

capitalismo para difusão do projeto burguês de sociabilidade, garantindo a segurança do 

capitalismo e a estabilidade econômica para reprodução da lucratividade do capital. Como 

demonstra Leher (1998) esta afirmação estava presente no discurso do advogado, John 

McCloy, que assumiu em 1947 a presidência do BM, considerando que: “os empréstimos 

não seriam caritativos, mas instrumentos para criar mercados para os EUA e para 

combater o comunismo” (LEHER, 1998, p. 107, grifos nossos). Este processo configura 

um conjunto de mudanças do sistema capitalista sob tutela dos EUA. 

Neste quadro de consolidação de uma nova fase de acumulação do 

capital, os recursos do Banco Mundial, desde a sua criação até a década 

de 1970, foram direcionados para o financiamento da infraestrutura dos 

países periféricos e estão relacionados com o estímulo à industrialização 

dependente destes países. (Lima, 2005, p. 95). 

Nesse sentido, visando conter a expansão do comunismo, o BM passa a construir 

um “novo estilo” de projetos para “aliviar a pobreza”, no qual “os projetos de educação e 

de saúde tornaram-se também pela primeira vez uma parte significativa do portfólio do 

Banco Mundial” (TOUSSAINT, 2002, p. 179). Para não por em risco a ordem hegemônica 

(capitalista) o BM passa a defender que para atingir o desenvolvimento os países 

periféricos deveriam implementar políticas de  “alívio  a pobreza”. Assim, 

O Banco Mundial começou a atuar na área educacional na década de 

1960, tendo como prioridade o ensino técnico-vocacional. Tal prioridade 

decorreu da visão predominante na época, de educação como formadora 

de mão de obra especializada necessária ao processo de desenvolvimento 

(entendido como industrialização) [...]. (SIQUEIRA, 2004, p. 47). 

A reconfiguração das políticas educacionais dos países periféricos, direcionada pelo 

BM a partir desse período considera, desta forma, o papel da educação estrategicamente, 

como um instrumento de controle e dominação para garantir a segurança da ordem 

burguesa e conter a crise do capitalismo. 

Segundo Netto e Braz (2007), o desenvolvimento do capitalismo é a história de um 

ciclo de crises econômicas. As fases de prosperidade econômica sempre vieram 

acompanhadas de crises. 
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No período de transição da década de 1960 a 1970, se deu o fim aos “anos 

dourados”3, ocorrendo um conjunto de mudanças políticas, econômicas, sociais e culturais, 

transformando assim, o cenário mundial. Há uma queda nas taxas de lucro e esgota-se a 

expansão econômica. Temos também, a retomada da pressão organizada dos trabalhadores 

através do aumento significativo do peso do movimento sindical nos países centrais.  

A partir da crise de 1970, o sistema capitalista passa por uma longa e profunda 

recessão, o neoliberalismo ganha força com a contenção dos gastos sociais e a defesa de 

um amplo programa de privatização, assim como foi destacado no capítulo anterior. Para 

Anderson (2008, p. 2), segundo as ideias neoliberais o remédio para conter a crise era: 

“manter um Estado forte, sim, em sua capacidade de romper o poder dos sindicatos e no 

controle do dinheiro, mas parco em todos os gastos sociais e nas intervenções 

econômicas”. É nesse contexto de acirramento das políticas neoliberais e de reordenamento 

do papel do Estado que está inserida a reformulação da educação superior nos países 

periféricos.  

Nesse contexto, conforme Lima (2007) instala-se na economia mundial capitalista 

uma crise estrutural a partir da década de 1970, combinando baixas taxas de crescimento e 

altas taxas de inflação, articulando o reordenamento do papel dos Estados, com as 

alterações na esfera produtiva e a difusão do projeto burguês de sociabilidade. Este 

processo “[...] o que representou, em última instância, tanto a falência do modelo fordista 

de acumulação capitalista quanto à crise da ordem social do Welfare State” (UGÁ, 2004, p. 

55). Assim, a retomada do liberalismo reconfigurado, deixa de lado a ideologia do Estado 

de Bem-Estar Social nos países centrais e a ideologia do desenvolvimentismo nos países 

periféricos.  

Para controlar a crise de acumulação capitalista foram tomadas algumas medidas 

necessárias, como: a reestruturação produtiva, o reordenamento do papel dos Estados 

nacionais e a formulação de um novo projeto de sociabilidade, reconfigurando a 

participação dos Estados nacionais nas implementações das políticas sociais e diminuindo 

consequentemente, a alocação de verbas públicas para as áreas sociais. 

                                                 
3 A partir do fim da Segunda Guerra Mundial até a entrada dos anos setenta do século passado, configura-se uma das 

fases do Imperialismo, definida por alguns autores como “anos dourados” ou “as três décadas gloriosas”, nos quais o 

capitalismo monopolista obteve resultados econômicos com altas taxas de crescimento e aumento da produção industrial. 

Netto e Braz (2007) explicitam que nesse período: “[...] o investimento se concentrava nos setores de maior concorrência; 

as taxas de lucro tendem a ser mais altas nos setores monopolizados; a taxa de acumulação se eleva; cresce a tendência a 

economizar o trabalho vivo, com a introdução de inovações tecnológicas; mantém-se a tendência ao subconsumo; os 

preços das mercadorias produzidas pelos monopólios tendem a crescer progressivamente; os custos de venda sobem; a 

inflação se cronifica”. (Netto e Braz, 2007, p.202/203). 
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 Todo este cenário reforça como as políticas sociais implementadas nas últimas 

décadas vêm ao encontro de fornecer maior lucratividade para o capital, porém faz-se 

necessário que haja difusão de ideais capazes de garantir o consenso e a hegemonia 

dominante. No entanto para que estes ideais possam se sedimentar ideologicamente é 

preciso a existência de intelectuais, sinalizados por Pereira (2008), como “intelectuais 

orgânicos do capital” devido à sua capacidade de direção, formação e de disseminação do 

consenso no que se refere aos mecanismos propostos pelo neoliberalismo.  

O Consenso de Washington reuniu um grupo de economistas para pensar 

estratégias políticas para que a América Latina saísse da crise “(estagnação, inflação, 

dívida externa)”, elaborando novas formas de organização do capital e do trabalho, 

indicando reconfigurações na luta de classes, tendo como eixos políticos centrais: “a) a 

defesa da liberdade individual como um dos fundamentos básicos do pensamento liberal; 

b) a concepção do mercado como instância de ordenação da vida social e c) a crítica à 

excessiva intervenção do Estado nas atividades econômicas.” (Lima, 2005, p. 86).  

Nos anos de 1980 ocorre a crise do endividamento dos países periféricos, causada 

pelo aumento das taxas de juros dos empréstimos do BM aos países devedores. Para 

Toussaint (2002) o BM sob gestão de McNamara, contribuiu ativamente para criar a crise 

da dívida, na medida em que fortaleceu a subordinação e a dependência dos países 

subordinados aos países credores. E é quando, justamente, a ideologia neoliberal ganha 

força nos países da América Latina. 

A partir desse contexto econômico e político, que esses organismos internacionais, 

sujeitos políticos do capital, elaboram, monitoram e implementam as contrarreformas nos 

países periféricos, no qual está inserido o Brasil e como estratégia desse processo temos o 

avanço da ideologia neoliberal, enquanto uma nova fase do capitalismo monopolista. 

É nesse contexto, portanto, que se configura a reforma neoliberal da política 

educacional, especificamente, a contrarreforma da educação superior, como uma 

importante estratégia de ampliação do campo de exploração lucrativa do capital em crise e 

de difusão do projeto de sociabilidade burguesa.  

Conforme Ugá (2004) a partir dos anos de 1990 o conceito “pobreza” passa ser 

central tanto nos relatórios dos organismos internacionais, especialmente o Banco Mundial, 

que insere esse conceito na reformulação das políticas sociais dos países periféricos. 

Seguindo o direcionamento da ideologia neoliberal, e assumindo um caráter de políticas 

focalizadas e compensatórias, o BM retira a concepção de política social como um direito. 
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É nessa dinâmica política e econômica que se inscreve a reforma neoliberal da 

política educacional. Uma importante referência da centralidade adquirida pela educação 

escolar neste período foi a Conferência Mundial de Educação para Todos que aconteceu na 

Tailândia, organizada pelos organismos internacionais, tais como, Banco Mundial, 

UNESCO (Organização das Nações Unidas para a educação, ciência e cultura), UNICEF 

(Fundo das Nações Unidas para a Infância), PNUD (Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento). 

Nesse contexto, no final da década de 1990 e início do novo século, ocorre à 

intensificação da privatização na educação superior, a partir do projeto neoliberal de 

educação: “privatização, desregulamentação e desnacionalização da educação farão parte 

da pauta política dos organismos internacionais para os países periféricos” (Lima, 2005, 

p.90).  

Sob o discurso de "democratização do acesso” os organismos internacionais como o 

BM indicam a eliminação das fronteiras entre o público e privado, a compra de vagas 

públicas em instituições privadas, fazendo com que a formação da classe trabalhadora se 

dê em instituições nas quais impera a lógica do lucro e do ensino massificado. 

Este processo de privatização da educação superior nos países periféricos 

conduzido pelas políticas elaboradas, difundidas e monitoradas pelos organismos 

internacionais, como BM na década de 1990 e início do novo século ocorrerá de duas 

formas: 1) o aumento do número de IES / cursos privados; 2) a privatização interna das 

IES públicas. É nesse contexto que são elaborados documentos pelo Banco nesse período, 

expressando sua concepção de educação e de universidade através da diversificação das 

Instituições de Ensino Superior (IES) e dos cursos e da diversificação das suas fontes de 

financiamento. 

Assim, a política educacional, especialmente a educação superior dos países da 

periferia do capital está inserida num contexto de corte em seu financiamento público, 

havendo um profundo processo de empresariamento desse setor de ensino e o crescimento 

de investimento no setor privado no sentido de regulamentar para abertura de novas IES / 

cursos privados.  

A partir da metade da década de 1990, o Banco Mundial, elabora análise críticas em 

relação ao “distanciamento entre Estado e o povo”, defendendo que “a eficácia do Estado é 

maior quando se escuta as opiniões do setor empresarial e da cidadania em geral e se 

proporciona a participação de ambos os grupos na determinação e ampliação das políticas” 
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(BM, 1997, p. 12, tradução nossa). É neste contexto político que a ampliação da 

participação da sociedade civil começa a ser avaliada como “eixo fundamental da Reforma 

do Estado, no qual o “alívio da pobreza” e a coesão social são elementos centrais, duas 

importantíssimas estratégias da contrarrevolução neoliberal” (Lima, 2005, p. 175). Para a 

autora, recuperando as análises de Antunes (1999) as críticas do Banco Mundial ao 

“distanciamento entre o Estado e o povo” configuram “traços de descontinuidades” em 

relação à “fase clássica do neoliberalismo” como novas estratégias dos intelectuais 

orgânicos da burguesia de legitimar o projeto neoliberal através de críticas ao que eles 

reconhecem como “neoliberalismo radical”.  

[...] esses traços não caracterizam rupturas com o projeto societário 

burguês. O que podemos indicar como “novidades” no discurso 

elaborado e difundido pelos organismos internacionais a partir da metade 

da década de 1990 é a capacidade do projeto burguês de sociabilidade de 

apresenta-se como um capitalismo reformado ou humanizado (Lima, 

2005, p. 126). 

Para “responder” a esse “distanciamento” o Banco Mundial elabora em 1997, o 

“Relatório sobre o desenvolvimento mundial. O Estado em um mundo em transformação”, 

questionando o papel do Estado no desenvolvimento e defende que o “Estado é 

fundamental para o processo de desenvolvimento econômico e social, porém não enquanto 

agente direto do crescimento, mas sim como um sócio, elemento catalisador e 

impulsionador deste processo” (BM, 1997, p.1, tradução nossa). Propõem que o Estado se 

reconfigure, e que para ser eficiente precisa realizar “reformas” para que possa se adaptar 

ao “mundo em transformação”. Segundo Ugá (2004), isso significa, para o Banco 

Mundial, que o Estado não deve ser mais promotor direto do desenvolvimento, deixando 

essa tarefa para os setores privados, porém criando um arcabouço jurídico que garanta a 

movimentação lucrativa desses setores. 

A destruição da esfera pública é a prioridade do projeto político neoliberal, pois é 

necessário que o Estado divida a responsabilidade do financiamento e a execução dos 

serviços públicos com o mercado, sob o discurso de que em muitos países, os monopólios 

públicos de infraestruturas, serviços sociais e outros bens e serviços tem poucas 

probabilidades de ser eficazes. “Ao mesmo tempo, as novas tecnologias e sistemas de 

organização criam novas oportunidades para fornecedores privados competitivos 

participem em atividades até agora reservadas ao setor público.” (BM, 1997, p. 7, tradução 

nossa). O Estado é tido como um facilitador e parceiro dos mercados, Ugá afirma que para 

o Banco Mundial, os Estados: 
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[...] devem voltar sua ação para a implementação e adaptação de 

instituições que estimulem um melhor desempenho dos mercados. Assim, 

o Estado deve, por um lado, facilitar e garantir o bom funcionamento dos 

mercados; seu papel seria delineado pela necessidade de construírem-se 

novas instituições, modificar as existentes e eliminar as que não servem 

mais para tal objetivo [...] (UGÁ, 2004, p. 57, grifos nossos). 

 

No relatório do Banco Mundial de 1997, o Banco critica o financiamento da 

educação superior pública dos países da periferia do capital afirmando que algumas vezes 

os “governos gastam muito mais em educação superior para os estudantes ricos e de classe 

média, do que em educação básica para a maioria da população e com bolsas para os mais 

necessitados” (BM, 1997, p. 6, tradução nossa). No entanto é importante percebermos que: 

No âmago desse discurso está à contraposição entre o ensino fundamental 

(voltado para o conjunto da população) e o ensino superior 

(pretensamente destinado às elites privilegiadas que, embora não 

necessitem do ensino público, desfrutam da maior parcela do orçamento 

educacional). Este argumento é repetido por intelectuais como o Nobel de 

economia Gary Becker e em editoriais dos principais jornais brasileiros. 

Os defensores do ensino público são desqualificados como elitistas e 

insensíveis ao descalabro do ensino fundamental (Leher, 1999, p. 28, 

grifos nossos). 

 

O Banco defende a necessidade da “Reforma” do Estado nos países periféricos com 

o objetivo de difundir um novo projeto de sociabilidade burguesa, que ocorre através da 

utilização da noção de um descaracterizado “bem público” como fundamento político para: 

“a) diluir as fronteiras entre público e privado e b) legitimar o perverso processo de 

privatização em larga escala dos serviços públicos” (Lima, 2005, p. 129). Reforçando o 

desenvolvimento do setor privado, propõe a retirada da responsabilidade exclusiva do 

Estado na implementação das políticas sociais, ou seja, “um processo de privatização bem 

administrado produz grandes benefícios econômicos e fiscais” (BM, 1997, p. 1997, 

tradução nossa). O BM defende assim, o corte nos gastos sociais e cada vez mais a 

destruição dos direitos sociais conforme afirma Dias (2006) a resposta capitalista a sua 

crise é: 

[...] Transformar em objeto mercantil a previdência, a saúde e a educação. 

O Estado deve abandonar o campo do social, deve transformá-lo em 

terreno de caça mercantil. Tudo, absolutamente tudo, deve ser submetido 

à mercantilização [...]. Corta-se, destroem-se direitos sociais, asfixiam-se 

possibilidades de organização sindical, produzem-se mutações no 

processo partidários e, acima de tudo, desideologiza-se e despolitiza-se a 

luta [...] (Dias, 2006, p. 51). 
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Assim, o Banco Mundial, enquanto um organismo internacional do capital visa 

atender as demandas do sistema capitalista. Sendo o cerne do relatório de 1997 a defesa do 

reordenamento da atuação do Estado na periferia do capital, no qual há um intenso 

processo de privatização dos serviços públicos, onde está inserida a política educacional, 

especialmente a educação superior, um processo que será aprofundado no final da década 

de 1990. 

Essa lógica de “empresariamento” da educação está presente na política do Banco 

Mundial para a periferia do capital. Nesse contexto, fica evidente que a educação superior, 

conforme expressão do BM é concebida como um dos principais instrumentos de difusão 

do projeto burguês de sociabilidade e um promissor campo de exploração lucrativa, 

especialmente nos países da periferia do capitalismo. 

A essência desse discurso, como foi analisada anteriormente, é a defesa da não 

exclusividade do financiamento público para as IES públicas e a intensa participação do 

setor privado na educação superior através das isenções fiscais regulamentados pelo 

Estado. As políticas do Banco Mundial são compartilhadas pelos governos locais da 

América latina, para atender os interesses da burguesia nacional e internacional, visando o 

empresariamento do ensino superior público da periferia do capital, e a ampliação e 

fortalecimento do setor privado. 

Governos nacionais compartilham com as políticas elaboradas e direcionadas pelos 

organismos internacionais, defendendo um Estado que consolide e represente as políticas 

educacionais desses sujeitos políticos do capital. O processo da contrarreforma do Estado 

tem início no Brasil em 1990, no governo Fernando Collor, aprofundando a retirada do 

Estado da execução e dos investimentos na área social; a privatização do patrimônio 

nacional; o ajuste fiscal; abertura do mercado brasileiro, a desregulamentação do mercado 

de trabalho e da legislação trabalhista. (Lima, 2005) 

Verificamos que as políticas educacionais do Banco Mundial são incorporadas à 

política de educação superior brasileira. Em plena consonância com o projeto neoliberal, os 

governos brasileiros – Fernando Collor, Fernando Henrique e Luiz Inácio – demonstram 

seus mecanismos de caráter privatista e mercantilização dos direitos sociais através das 

suas principais ações para área da educação superior: CREDUC – Programa de Crédito 

Educativo para estudantes carentes (Lei nº 8.436/1992); FIES – Fundo de Financiamento 

Estudantil (Lei no 10.260/2001); PROUNI – Programa Universidade para todos (Lei nº 
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11.096/2005). Essas ações estimulam a alocação indireta de verbas públicas para as 

instituições privadas. 

 O estímulo ao empresariamento da educação superior brasileira foi aprofundado no 

governo Luiz Inácio, com a importante estratégia de diluição das fronteiras entre público e 

privado.  

Atualmente o fortalecimento do setor privado se dá com duas faces. Não só de 

forma indireta, através de isenção fiscal, como o FIES e o PROUNI. Ocorre também de 

forma direta, através do Programa de Melhoria do Ensino das Instituições de Educação 

Superior – Programa IES, com vigência de 2009 a 2014 (BNDES, 2009, p. 227), elaborado 

e implementado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, 

destinando verba pública para as IES privadas. Entre os itens que serão financiados, estão: 

“obras de melhoria de infraestrutura; máquinas e equipamentos de 

fabricação nacional que sejam credenciados pelo BNDES; livros, 

nacionais e importados, para constituição do acervo das bibliotecas; 

softwares nacionais didáticos, dedicados à melhoria da gestão 

administrativo-financeira,  importação de equipamentos que não 

apresentem similar na indústria nacional e projetos de reestruturação 

financeira.” (MEC, 2012). 

 Precisamos rever esse processo de expansão do acesso à educação superior, que 

ocorre através da eliminação das fronteiras entre o público e o privado, através da compra 

de vagas em instituições privadas. Fazendo com que a formação da classe trabalhadora se 

dê em instituições nos quais impera a lógica do lucro, atendem aos interesses dos 

empresários que lucram com a educação concebida como mercadoria a ser negociada no 

“Mercado Educacional”. 

Assim, é neste contexto que o ensino a distância (EAD) se configura como uma via 

lucrativa para a expansão capitalista e a formação destes intelectuais necessários à ordem 

do capital, com um esvaziamento do pensamento crítico no processo de formação e 

disseminação de um consenso capaz de manutenção e disseminação da ordem vigente.       

A ideia central é a diversificação das instituições de ensino superior e dos cursos 

(cursos de curta duração, ciclos básicos, entre outros), sob o discurso que essa 

diversificação objetiva desenvolver e melhorar a qualidade desse setor de ensino. Segundo 

o Banco Mundial, foram surgindo vários tipos de instituições não universitárias em 

diferentes países. A “principal vantagem destas instituições é o menor custo dos 

programas, que é o resultado de cursos mais curtos, menor taxa de abandono e menos custo 

anual por estudante” (BM, 1994, p. 34, tradução nossa). Essa estratégia não objetiva 
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atender os interesses da classe trabalhadora, e sim, melhor atender as demandas do mundo 

do capital. 

 [...] a diversificação do sistema é vigorosamente defendida, pois, em geral, 

vem acompanhada de novos provedores privados e, não menos importante, 

permite a adequação do ensino superior ao mercado e aos segmentos 

sociais: universidades com núcleos de excelência, para formar as classes 

superiores e prestar serviços tecnológicos e políticos ao mercado; 

universidades de ensino, para formar profissionais liberais e técnicos, 

basicamente provenientes das classes médias; centros universitários e 

faculdades isoladas, para formar profissionais de pouca especialização, 

provenientes das classes média-baixa e média; e escolas profissionalizantes 

para egressos do ensino médio e fundamental vindo das classes subalternas 

[...] (LEHER, 2003, p. 12, grifos nossos). 
 

Nesse sentido, a criação desses vários tipos de instituições de ensino superior, não é 

para atender de forma qualitativa os anseios dos trabalhadores e filhos dos trabalhadores 

dos países periféricos, para os quais são elaborados e direcionados esses cursos, pois como 

afirma o Banco, “as instituições não universitárias ajudam a satisfazer a maior demanda de 

acesso por ensino pós-secundário dos grupos minoritários e dos estudantes 

economicamente em desvantagens” (BM, 1994, p.35, tradução nossa). Na aparência desse 

fenômeno há um caráter de ampliação do acesso da classe trabalhadora ao ensino superior, 

porém o acesso caminha junto com a desqualificação da formação profissional, de forma 

que os estudantes não irão participar de atividades de pesquisa e extensão. Nesse mesmo 

contexto, o ensino à distância se insere como uma das estratégias do Banco para a 

diversificação das instituições de ensino superior, o qual destaca que esse método de 

ensino pode ser eficaz e para aumentar a um custo moderado o “acesso dos grupos 

desfavorecidos [...]. Os programas de educação à distância (EAD) são geralmente muito 

menos caros que os programas universitários atuais, devido o mais alto número de 

estudantes por professor” (BM, 1944, p.36/37, tradução e grifos nossos). Esse discurso de 

ampliação do acesso ao ensino superior via EAD omite que o uso das TIC’s vem se 

constituindo em uma das principais estratégias de empresariamento da educação superior. 

A educação adquire um novo papel, atua na formação voltada estritamente ao 

mercado de trabalho, sendo este individualista, intelectual orgânico acrítico, formado para 

a reprodução das contradições e naturalização das mesmas. A concepção do homem como 

sujeito histórico, a sua atuação enquanto sujeito coletivo e o seu reconhecimento enquanto 

pertencente a uma classe e a capacidade de perceber que é capaz de transformar a 

sociedade vai se diluindo dentro desta perspectiva de formação.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
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Lima (2007) destaca que a larga utilização destas tecnologias nos demonstraria que 

estaríamos vivendo na era da sociedade da informação. Contudo, para a autora, esta é a 

aparência do processo, visto que em sua essência observam-se estratégias econômicas e 

políticas com fins de garantir a produção das tecnologias nos países centrais e a sua 

aquisição e adaptação pelos países periféricos, onde nestes últimos seriam implementados 

as tecnologias de comunicação e informação (TIC) nas indústrias, no sistema financeiro e 

na educação, garantindo e ampliando as formas de exploração do capital. 

 Na perspectiva educacional, juntamente com as TIC’s, o Estado tem como 

funcionalidade a elaboração e implementação de políticas que estejam em consonância 

com esta sociedade. A nova configuração mundial aliada às TIC’s passa a exigir uma 

educação voltada para uma aprendizagem ao longo da vida, onde o educando deve se 

adaptar as novas tecnologias e inclusive as necessidades de mercado, visando assim a sua 

empregabilidade, ocultando o processo perverso no qual está inserido pautado em uma 

lógica de acumulação capitalista, onde a inserção no mercado de trabalho não se dará por 

todos, pois é vital para este modo de produção a formação de pessoas excedentes ao 

mercado de trabalho.  

“[...] a educação a distancia pode ser eficaz para aumentar, a um custo 

moderado, o acesso dos grupos desfavorecidos, que geralmente estão 

deficientemente representados entre os estudantes universitários” (Banco 

Mundial, 1994:36 apud LIMA, 2006:13). 

 No contexto brasileiro, saliento que o ensino à distância vem se adensando pautado 

nos direcionamentos dos organismos internacionais, anuência estatal e compartilhamento 

da burguesia nacional, porém sob a aparência de ampliação de acesso, mas que na verdade 

se constitui em mais uma estratégia de mercantilização de educação, configurando-se como 

um mercado educacional promissor. (LIMA, 2009)  

Essas  tendências vêm sendo mantidas e reforçadas durante o governo Luiz Inácio 

Lula da Silva, havendo um crescimento do ensino a distância no Brasil, sendo apresentado 

como alternativa para a questão de acesso da classe trabalhadora ao ensino superior, a 

quem esta modalidade de ensino principalmente se destina “ [...] cursos a distancia ou 

semipresenciais podem desempenhar um papel crucial na oferta de formação equivalente 

ao nível fundamental e médio para jovens e adultos insuficientemente escolarizados 

(BRASIL, 2001: 54)”.  

De acordo com análises realizadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP/2008), confirma-se um aumento vertiginoso das 
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instituições privadas e um processo de desaceleração da criação de universidades públicas, 

justificadas pela integração, fusão e a criação dos Institutos Federais que são criados a 

partir do decreto 6.905/2007. 

Quanto à oferta do EAD, observamos uma inversão na quantidade de instituições 

que ofertam cursos nesta modalidade. A diferença percentual é pouco significativa, o que 

demonstra um grande aumento do interesse empresarial e a importância do papel do Estado 

para impulsionar esta modalidade de ensino. 

As legislações que sucederam a LDB não delimitavam de forma concreta como esta 

expansão se constituiria. Somente em 2007, através do decreto 6.303/2007, houve a 

regulamentação de forma mais concreta do EAD quanto a avaliação, credenciamento dos 

pólos presenciais, apresentação de trabalhos de conclusão de curso, presença de 

laboratórios e realização de estágio (quando for previsto na legislação), duração dos cursos 

compatível com a dos cursos presenciais.  

Em relação à iniciativa privada, os custos com a formação dos cursos são 

geralmente de baixo custo, porém o retorno é muito maior devido à quantidade de vagas 

ofertadas, mesmo não havendo o preenchimento total. Isto ocorre porque um único 

investimento vem a atender em torno de 500 a 600 alunos em suas residências sem o custo 

com manutenção, funcionários, docentes, além de incentivos fiscais, pois grande parte 

destas instituições privadas é caracterizada como sem fins lucrativos.   

Quanto as IES públicas, a expansão proporcionada pelo Estado brasileiro, afina-se 

com as diretrizes dos organismos internacionais quanto à necessidade de ampliar a 

educação terciária nos países periféricos, reduzida ao EAD. Conforme as metas 

estabelecidas pelo PNE preveem: 

Prover, até o final da década, a oferta de educação superior para, pelo 

menos, 30% da faixa etária de 18 a 24 anos; Estabelecer uma política de 

expansão que diminua as desigualdades de oferta existentes entre as 

diferentes regiões do País; Estabelecer um amplo sistema interativo de 

educação a distância, utilizando-o, inclusive, para ampliar as 

possibilidades de atendimento nos cursos presenciais, regulares ou de 

educação continuada (BRASIL, 2001). 

 Com isso, o setor educacional transformado em mais um ramo para a exploração 

capitalista, os organismos internacionais passam a reafirmar a educação como forma 

inclusiva de acesso para os segmentos mais pauperizados, sendo o passaporte para a 

empregabilidade através de sua capacitação, formando intelectuais que possam disseminar 

esta nova tecnologia através de uma formação massificada (certificação em larga escala). É 

neste contexto que o ensino a distância (EAD) se configura como uma via lucrativa para a 
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expansão capitalista e a formação destes intelectuais necessários à ordem do capital, com 

um esvaziamento do pensamento crítico no processo de formação e disseminação de um 

consenso capaz de manutenção e disseminação da ordem vigente.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A concepção de educação superior do Banco Mundial contempla o projeto do 

capital de transformar em mercadoria toda a esfera da vida social, retirando da educação o 

caráter de direito, através da mercantilização desse nível de ensino.  

 No que tange ao financiamento temos a alocação de verba pública para instituições 

privadas de ensino superior. Essa lógica é alimentada principalmente pela lei da parceria 

público-privada, que acaba por diluir as fronteiras entre o público e o privado. Com relação 

à expansão da educação superior, podemos perceber que a lógica privatista continua.  

O processo de diversificação das IES e dos cursos e a diversificação das fontes de 

financiamento sob a aparência de ampliação do acesso atende aos interesses da burguesia 

local e internacional, uma vez que retira do Estado o papel de provedor submetendo a 

educação aos interesses do mercado, além de promover a “criação do fetiche da 

‘democratização’ e do aumento no índice de escolarização” (Lima, 2009, p.10) dos 

trabalhadores e dos filhos dos trabalhadores. Entendo que a aparência do fenômeno não é 

falsa, entretanto devemos desvendar a essência do discurso hegemônico, que omite um 

projeto de dominação de uma classe sob outra. 

A educação, assim como as políticas sociais a partir da década de 1970, são inseridas em 

um contexto de mercantilização, visando à lucratividade e mercado consumidor, além de 

promover a “criação do fetiche da ‘democratização’ e do aumento no índice de 

escolarização” (LIMA, 2009, p.10) dos trabalhadores e dos filhos dos trabalhadores.  

Entendemos que a aparência do fenômeno não é falsa, entretanto devemos 

desvendar a essência do discurso hegemônico, que omite um projeto de dominação de uma 

classe sob outra. 

 Na aparência desse fenômeno há um caráter de ampliação do acesso da classe 

trabalhadora ao ensino superior, porém o acesso caminha junto com a desqualificação da 

formação profissional, de forma que os estudantes não irão participar de atividades de 

pesquisa e extensão. 

Como foi observado ao longo do artigo, o EAD é uma modalidade de ensino que deve ser 

analisada dentro de um contexto econômico, social, político e cultural para que não possa ser 
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analisada simplesmente como prática educativa e sim como extremamente funcional à 

sociabilidade burguesa, como forma de massificação do conhecimento, disseminação de seu 

projeto societário, mercado consumidor e lucratividade. 
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